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Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 

complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como 

a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 

público, só poderão ser feitas: (Parágrafo único transformado em § 1º com nova 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste 

artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos 

todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios que não observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 

durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 

suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida 

neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo 
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motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 

administrativa objeto da redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 

considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições 

iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na 

efetivação do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 

da justiça social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 

casos previstos em lei.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.620, DE 02 DE ABRIL DE 1998 
 

 

Cria carreiras no âmbito do Poder 

Executivo Federal, cria as Gratificações 

de Desempenho e Eficiência - GDE e de 

Desempenho de Atividade de Defesa 

Agropecuária - GDA e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criadas as seguintes carreiras de nível superior do Poder 

Executivo Federal e os seus respectivos cargos de provimento efetivo:  

I - Supervisor Médico-Pericial, composta de quinhentos cargos de igual 

denominação, lotados no quadro geral de pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social 

com atribuições voltadas para as atividades de gestão governamental, nos aspectos 

relativos ao gerenciamento, supervisão, controle, fiscalização e auditoria das atividades 

de perícia médica;  

II - Analista de Comércio Exterior, composta de duzentos e oitenta cargos 

de igual denominação, com lotação a ser definida em ato do Presidente da República e 

com atribuições voltadas para as atividades de gestão governamental, relativas à 

formulação, implementação, controle e avaliação de políticas de comércio exterior; 

(Vide art. 6º da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6/9/2001) 

III - Fiscal de Defesa Agropecuária composta de cargos de igual 

denominação no quadro geral de pessoal do Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento, com atribuições voltadas para as atividades de inspeção, fiscalização, 

certificação e controle de produtos, insumos, materiais de multiplicação, meios 

tecnológicos e processos produtivos na área de defesa agropecuária. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.775, de 21/12/1998) 

 

Art. 2º As carreiras referidas no artigo anterior terão a mesma estrutura de 

classes e padrões da Tabela de Vencimento dos servidores públicos civis da União, 

estabelecida no Anexo II da Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, e alterações 

posteriores.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.356, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre a criação dos Planos 

Especiais de Cargos da SUFRAMA e da 

EMBRATUR, e da Gratificação 

Temporária dos Órgãos Centrais - 

GSISTE; a alteração de dispositivos da 

Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 

que dentre outras providências 

reestrutura a remuneração dos cargos das 

carreiras de Auditoria da Receita 

Federal, de Auditoria-Fiscal da 

Previdência Social e de Auditoria-Fiscal 

do Trabalho, da Medida Provisória nº 

2.229-43, de 6 de setembro de 2001, que 

dispõe sobre a criação, reestruturação e 

organização de carreiras, cargos e 

funções comissionadas técnicas no 

âmbito da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional, 

e da Lei nº 10.479, de 28 de junho de 

2002, que dispõe sobre a remuneração 

dos integrantes das carreiras de 

Diplomata, Oficial de Chancelaria e 

Assistente de Chancelaria; a instituição 

da Gratificação Específica de Apoio 

Técnico e Administrativo ao Serviço 

Exterior Brasileiro - GEASEB; a 

instituição da Gratificação Especial de 

Função Militar - GEFM; e dá outras 

providências.  

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 302, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 

combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

 

Do Plano Especial de Cargos da Superintendência da Zona Franca de 

Manaus - SUFRAMA 
 

Art. 1º Fica estruturado, a partir de 1º de outubro de 2006, o Plano Especial 

de Cargos da SUFRAMA, composto pelos cargos de provimento efetivo do Plano de 

Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 

1970, ou de planos correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes de 

Carreiras estruturadas, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

pertencentes ao Quadro de Pessoal da SUFRAMA e nele lotados em 31 de dezembro de 

2005 ou que venham a ser para ele redistribuídos, desde que as respectivas 
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redistribuições tenham sido requeridas até a referida data. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007)  

§ 1º  Os cargos do Plano Especial de Cargos de que trata o caput estão 

organizados em classes e padrões, na forma do Anexo I desta Lei. 

§ 2º  Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo de que trata 

o caput serão enquadrados no Plano Especial de Cargos instituído neste artigo, de 

acordo com as respectivas atribuições, requisitos de formação profissional e posição 

relativa na Tabela de Correlação, constante do Anexo II. 

§ 3º  Os padrões de vencimento básico dos cargos do Plano Especial de 

Cargos de que trata o caput são, a partir de 1º de outubro de 2006, os constantes do 

Anexo III desta Lei. 

§ 4º  O posicionamento dos aposentados e pensionistas na tabela 

remuneratória terá como referência a situação em que o servidor se encontrava na data 

da aposentadoria ou em que se originou a pensão. 

§ 5º  Na aplicação do disposto neste artigo não poderá ocorrer mudança de 

nível. 

§ 6º  Serão extintos os cargos de nível auxiliar do Quadro de Pessoal da 

SUFRAMA referidos no caput que estiverem vagos na data da publicação desta Lei ou 

que vierem a vagar. 

§ 7º  Ficam automaticamente transpostos para o Plano Especial de Cargos 

da Suframa os seguintes cargos vagos de provimento efetivo de nível superior e 

intermediário do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, instituído pela Lei 

nº 11.357, de 2006, redistribuídos para o Quadro de Pessoal da Suframa:  

I - 29 (vinte e nove) cargos de nível superior de Administrador;  

II - 1 (um) cargo de nível superior de Analista de Sistemas;  

III - 5 (cinco) cargos de nível superior de Arquiteto;  

IV - 8 (oito) cargos de nível superior de Contador;  

V - 35 (trinta e cinco) cargos de nível superior de Economista;  

VI - 41 (quarenta e um) cargos de nível superior de Engenheiro;  

VII - 5 (cinco) cargos de nível superior de Engenheiro Agrônomo;  

VIII - 1 (um) cargo de nível superior de Médico Veterinário;  

IX - 1 (um) cargo de nível superior de Sociólogo;  

X - 3 (três) cargos de nível superior de Técnico em Assuntos Educacionais;  

XI - 3 (três) cargos de nível superior de Técnico em Comunicação Social;  

XII - 1 (um) cargo de nível superior de Técnico em Edificações;  

XIII - 3 (três) cargos de nível superior de Psicólogo;  

XIV - 1 (um) cargo de nível superior de Zootecnista; e  

XV - 27 (vinte e sete) cargos de nível intermediário de Agente 

Administrativo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 

 § 8º Os concursos públicos realizados ou em andamento no exercício de 

2009, para os cargos vagos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, 

instituído pela Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, redistribuídos para o Quadro de 

Pessoal da Suframa, são válidos para o ingresso nos cargos do Plano Especial de Cargos 

da Suframa, mantidas as denominações, as atribuições e o nível de escolaridade dos 

respectivos cargos.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 

 § 9º O enquadramento no Plano Especial de Cargos da Suframa dos 

servidores ocupantes dos cargos de que tratam os incisos I ao XV do § 7º deste artigo 

dar-se-á automaticamente, salvo manifestação irretratável do servidor, a ser formalizada 

no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da posse.  (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 
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§ 10. Os servidores que formalizarem a opção referida no § 9º deste artigo 

permanecerão no Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 

11.357, de 19 de outubro de 2006, não fazendo jus aos vencimentos e às vantagens do 

Plano Especial de Cargos da Suframa.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.269, de 21/6/2010) 

 

Art. 1º-A. A estrutura dos cargos de provimento efetivo de nível auxiliar do 

Plano Especial de Cargos da SUFRAMA será a constante do Anexo I-A desta Lei, 

observada a correlação estabelecida na forma do Anexo II-A, desta Lei, com efeitos 

financeiros a partir de 1º de julho de 2008. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 

441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-B  A estrutura remuneratória dos cargos integrantes do Plano 

Especial de Cargos da Suframa será composta de:  

I - no caso dos servidores titulares de cargos de nível superior:  

a) Vencimento Básico;   

b) Gratificação de Desempenho da Suframa - GDSUFRAMA; e   

c) Gratificação de Qualificação - GQ; e   

II - no caso dos servidores titulares de cargos de níveis intermediário e 

auxiliar:  

a) Vencimento Básico; e   

b) Gratificação de Desempenho da Suframa - GDSUFRAMA. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 

2/2/2009) 

 

Art. 1º-C Fica instituída a Gratificação de Desempenho da Suframa - 

GDSUFRAMA, devida aos servidores titulares dos cargos de provimento efetivo de que 

trata o art. 1º desta Lei, com efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2008.  

§ 1º A GDSUFRAMA será atribuída em função do alcance das metas de 

desempenho individual e do alcance das metas de desempenho institucional do órgão de 

lotação do servidor.  

§ 2º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do 

servidor no exercício das atribuições do cargo ou função, para o alcance das metas de 

desempenho institucional.  

§ 3º A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o alcance das 

metas organizacionais, podendo considerar projetos e atividades prioritárias e condições 

especiais de trabalho, além de outras características específicas.  

§ 4º A GDSUFRAMA será paga observado o limite máximo de 100 (cem) 

pontos e o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor, correspondendo cada ponto ao 

valor estabelecido no Anexo III-A desta Lei.  

§ 5º A pontuação referente à GDSUFRAMA será assim distribuída:  

I - até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos 

na avaliação de desempenho individual; e  

II - até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em função dos resultados obtidos 

na avaliação de desempenho institucional.  

§ 6º Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais a serem 

observados para a realização das avaliações de desempenho individual e institucional da 

GDSUFRAMA.  

§ 7º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de desempenho 

individual e institucional e de atribuição da GDSUFRAMA serão estabelecidos em ato 
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do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, observada a 

legislação vigente.  

§ 8º As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão 

fixadas anualmente em ato do Superintendente da Suframa.  

§ 9º Os valores a serem pagos a título de GDSUFRAMA serão calculados 

multiplicando-se o somatório dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho 

individual e institucional pelo valor do ponto constante do Anexo III-A desta Lei, 

observada a classe e o padrão em que se encontra posicionado o servidor. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 

2/2/2009) 

 

Art. 1º-D  Até que sejam publicados os atos a que se referem os §§ 7º e 8º 

do art. 1º-C desta Lei, e processados os resultados da primeira avaliação individual e 

institucional, todos os servidores que fizerem jus à GDSUFRAMA deverão percebê-la 

calculada com base na última pontuação recebida a título de Gratificação de 

Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, de que trata a Lei nº 

10.404, de 9 de janeiro de 2002, considerando o valor do ponto estabelecido no Anexo 

III-A desta Lei.  

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efeitos financeiros a partir da 

data de publicação do ato a que se refere o § 8º do art. 1º-C desta Lei, devendo ser 

compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.  

§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se aos ocupantes de cargos 

comissionados e funções de confiança que fazem jus à GDSUFRAMA. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 

2/2/2009) 

 

Art. 1º-E  Em caso de afastamentos e licenças considerados como de efetivo 

exercício, sem prejuízo da remuneração e com direito à percepção de gratificação de 

desempenho, o servidor continuará percebendo a GDSUFRAMA correspondente à 

última pontuação obtida, até que seja processada a sua primeira avaliação após o 

retorno.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de cessão.  

§ 2º Até que seja processada a sua primeira avaliação de desempenho que 

venha a surtir efeito financeiro, o servidor que tenha retornado de licença sem 

vencimento ou cessão ou outros afastamentos sem direito à percepção da 

GDSUFRAMA no decurso do ciclo de avaliação receberá a gratificação no valor 

correspondente a 80 (oitenta) pontos. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 441, 

de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-F  Os titulares dos cargos efetivos de que trata o art. 1º desta Lei em 

exercício na Suframa quando investidos em cargo em comissão ou função de confiança 

farão jus à GDSUFRAMA da seguinte forma:  

I - os investidos em função de confiança ou cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2, 1 ou equivalentes, perceberão 

a respectiva gratificação de desempenho calculada conforme disposto no § 9º do art. 1º-

C desta Lei; e  

II - os investidos em cargos em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a 

respectiva gratificação de desempenho calculada com base no valor máximo da parcela 

individual, somado ao resultado da avaliação institucional da Suframa no período. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 

11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-G  Os titulares dos cargos efetivos de que trata o art. 1º desta Lei 

quando não se encontrarem em exercício na Suframa somente farão jus à 

GDSUFRAMA quando:  

I - requisitados pela Presidência ou Vice-Presidência da República ou nas 

hipóteses de requisição previstas em lei, situação na qual perceberão a GDSUFRAMA 

com base nas regras aplicáveis como se estivessem em efetivo exercício no órgão de 

lotação; e  

II - cedidos para órgãos ou entidades da União distintos dos indicados no 

inciso I do caput deste artigo e investidos em cargos de Natureza Especial, de 

provimento em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 

6, 5, 4 ou equivalentes, e perceberão a GDSUFRAMA calculada com base no resultado 

da avaliação institucional da Suframa no período. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-H  Ocorrendo exoneração do cargo em comissão, com manutenção 

do cargo efetivo, o servidor que faça jus à GDSUFRAMA continuará a percebê-la em 

valor correspondente à da última pontuação que lhe foi atribuída, na condição de 

ocupante de cargo em comissão, até que seja processada a sua primeira avaliação após a 

exoneração. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida 

na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-I  O servidor ativo beneficiário da GDSUFRAMA que obtiver na 

avaliação de desempenho individual pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) da 

pontuação máxima estabelecida para essa parcela será imediatamente submetido a 

processo de capacitação ou de análise da adequação funcional, conforme o caso, sob 

responsabilidade do órgão ou entidade de lotação.  

Parágrafo único. A análise de adequação funcional visa a identificar as 

causas dos resultados obtidos na avaliação do desempenho e a servir de subsídio para a 

adoção de medidas que possam propiciar a melhoria do desempenho do servidor. 

(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 

11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-J  A GDSUFRAMA não poderá ser paga cumulativamente com 

qualquer outra gratificação de desempenho de atividade ou de produtividade, 

independentemente da sua denominação ou base de cálculo. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-L  Para fins de incorporação da GDSUFRAMA aos proventos de 

aposentadoria ou às pensões, serão adotados os seguintes critérios:  

I - para as aposentadorias e pensões instituídas até 19 de fevereiro de 2004, 

a GDSUFRAMA será:  

a) a partir de 1º de julho de 2008, correspondente a 40% (quarenta por 

cento) do valor máximo do respectivo nível; e   

b) a partir de 1º de julho de 2009, correspondente a 50% (cinqüenta por 

cento) do valor máximo do respectivo nível; e   

II - para as aposentadorias e pensões instituídas após 19 de fevereiro de 

2004:  
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a) quando aos servidores que lhes deram origem se aplicar o disposto nos 

arts. 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e o art. 3º da 

Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, aplicar-se-á o percentual constante 

no inciso I do caput deste artigo; e   

b) aos demais aplicar-se-á, para fins de cálculo das aposentadorias e 

pensões, o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008 convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 2º  É vedada a aplicação do instituto da redistribuição de servidores da 

Suframa para outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.269, de 21/6/2010) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12269-21-junho-2010-606800-publicacao-127635-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12269-21-junho-2010-606800-publicacao-127635-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004 

 

 

Dispõe sobre a criação de carreiras e 

organização de cargos efetivos das 

autarquias especiais denominadas 

Agências Reguladoras, e dá outras 

providências.  

 

 

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados, para exercício exclusivo nas autarquias especiais 

denominadas Agências Reguladoras, referidas no Anexo I desta Lei, e observados os 

respectivos quantitativos, os cargos que compõem as carreiras de:  

I - Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços 

Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas às atividades especializadas de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de 

exploração de mercados nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de 

políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

II - Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audiovisual, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação da Atividade 

Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas às atividades especializadas 

de fomento, regulação, inspeção, fiscalização e controle da legislação relativa à 

indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à implementação de políticas e 

à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

III - Regulação e Fiscalização de Recursos Energéticos, composta de cargos 

de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia, com 

atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e 

controle da prestação de serviços públicos e de exploração da energia elétrica, bem 

como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 

essas atividades;  

IV - Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Geologia e Geofísica do 

Petróleo e Gás Natural, com atribuições voltadas a atividades de nível superior inerentes 

à identificação e prospecção de jazidas de petróleo e gás natural, envolvendo 

planejamento, coordenação, fiscalização e assistência técnica às atividades geológicas 

de superfície e subsuperfície e outros correlatos; acompanhamento geológico de poços; 

pesquisas, estudos, mapeamentos e interpretações geológicas, visando à exploração de 

jazidas de petróleo e gás natural, e à elaboração de estudos de impacto ambiental e de 

segurança em projetos de obras e operações de exploração de petróleo e gás natural;  

V - Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível 

e Gás Natural, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de 

Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições voltadas às 

atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prospecção 

petrolífera, da exploração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool 

combustível e gás natural, e da prestação de serviços públicos e produção de 

combustíveis e de derivados do petróleo, álcool combustível e gás natural, bem como à 
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implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

VI - Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de cargos 

de nível superior de Especialista em Regulação de Saúde Suplementar, com atribuições 

voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da 

assistência suplementar à Saúde, bem como à implementação de políticas e à realização 

de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

VII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviários, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de 

Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas às atividades especializadas de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de 

transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-estrutura, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

VIII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terrestres, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de 

Transportes Terrestres, com atribuições voltadas às atividades especializadas de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de 

transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas 

e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

IX - Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob Vigilância 

Sanitária, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação e 

Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, 

inspeção, fiscalização e controle das instalações físicas da produção e da 

comercialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitários, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

X - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de 

Telecomunicações, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 

Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas ao 

suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, 

fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de exploração de mercados 

nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de políticas e à realização 

de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

XI - Suporte à Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e 

Audiovisual, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação da 

Atividade Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas ao suporte e ao 

apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle 

da legislação relativa à indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

XII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool 

Combustível e Gás Natural, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 

Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições 

voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, 

inspeção, fiscalização e controle da prospecção petrolífera, da exploração, da 

comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural, e da 

prestação de serviços públicos e produção de combustíveis e de derivados do petróleo e 

gás natural, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 

pesquisas respectivos a essas atividades;  
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XIII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta 

de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Saúde Suplementar, com 

atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da assistência suplementar à Saúde, bem 

como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 

essas atividades;  

XIV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes 

Aquaviários, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de 

Serviços de Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio 

técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da 

prestação de serviços públicos de transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-

estrutura, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas 

respectivos a essas atividades;  

XV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes 

Terrestres, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de 

Serviços de Transportes Terrestres, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio 

técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da 

prestação de serviços públicos de transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem 

como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 

essas atividades;  

XVI - Suporte à Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços 

sob Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 

Regulação e Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio 

técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle das 

instalações físicas, da produção e da comercialização de alimentos, medicamentos e 

insumos sanitários, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 

pesquisas respectivos a essas atividades;  

XVII - Analista Administrativo, composta de cargos de nível superior de 

Analista Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades 

administrativas e logísticas relativas ao exercício das competências constitucionais e 

legais a cargo das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras referidas no 

Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a 

consecução dessas atividades;  

XVIII - Técnico Administrativo, composta de cargos de nível intermediário 

de Técnico Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades 

administrativas e logísticas de nível intermediário relativas ao exercício das 

competências constitucionais e legais a cargo das autarquias especiais denominadas 

Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os 

equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.  

XIX - Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos de 

nível superior de Especialista em Regulação de Aviação Civil, com atribuições voltadas 

às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação 

civil, dos serviços aéreos, dos serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e 

dos demais sistemas que compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 269, de 15/12/2005 

convertida na Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

XX - Suporte à Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de 

cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Aviação Civil, com 

atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de 
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regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação civil, dos serviços aéreos, dos 

serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e dos demais sistemas que 

compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à implementação de políticas e à 

realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 269, de 15/12/2005 convertida na Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

 

Art. 2º São atribuições específicas dos cargos de nível superior referidos nos 

incisos I a IX e XIX do art. 1º desta Lei: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 11.292, de 26/4/2006) 

I - formulação e avaliação de planos, programas e projetos relativos às 

atividades de regulação;  

II - elaboração de normas para regulação do mercado;  

III - planejamento e coordenação de ações de fiscalização de alta 

complexidade;  

IV - gerenciamento, coordenação e orientação de equipes de pesquisa e de 

planejamento de cenários estratégicos;  

V - gestão de informações de mercado de caráter sigiloso; e  

VI - execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da 

competência das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras de que trata 

esta Lei.  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 37. Ficam revogados o art. 13 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, os arts. 1º, 12 e 13, o parágrafo único do art. 14, os arts. 15, 20, 21, 

24, 27, 30, 33 e 34 da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, o § 2º do art. 34 da Lei nº 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, o parágrafo único do art. 76 da Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, o art. 36 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, o art. 28 da Lei nº 

9.961, de 28 de janeiro de 2000, os §§ 1º e 2º do art. 16 da Lei nº 9.984, de 17 de julho 

de 2000, e o art. 69, o art. 70, incisos I e II e § 2º, os arts. 71, 76 e 93, o caput e §§ 1º e 

2º do art. 94, o art. 121 e as Tabelas I e III do Anexo II da Lei nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001.  

 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de maio de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega  

José Dirceu de Oliveira e Silva 

 
ANEXO I 

(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

 

AUTARQUIA ESPECIAL CARGO QUANT. 

ANATEL 

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de 

Telecomunicações 
720 

Técnico em Regulação de Serviços Públicos de 

Telecomunicações 
485 

Analista Administrativo 250 

Técnico Administrativo 235 
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ANCINE 

(Redação dada pela Lei nº 

12.323, de 15/9/2010) 

Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e 

Audiovisual 
150 

Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica e 

Audiovisual 
64 

Analista Administrativo 70 

Técnico Administrativo 76 

ANEEL 

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia 365 

Analista Administrativo 200 

Técnico Administrativo 200 

ANP 

Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás 

Natural 
435 

Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural 50 

Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural 50 

Analista Administrativo 165 

Técnico Administrativo 80 

ANSS 

Especialista em Regulação de Saúde Suplementar 340 

Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 50 

Analista Administrativo 100 

Técnico Administrativo 70 

ANTAQ 

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes 

Aquaviários 
220 

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários 130 

Analista Administrativo 70 

Técnico Administrativo 50 

ANTT 

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes 

Terrestres 
590 

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 860 

Analista Administrativo 105 

Técnico Administrativo 150 

ANVISA (Redação dada 

pela Lei nº 12.094, de 

19/11/2009) 
 

Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 810 

Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária 100 

Analista Administrativo 175 

Técnico Administrativo 150 

ANA Técnico Administrativo 45 

ANAC 

Especialista em Regulação de Aviação Civil 922 

Técnico em Regulação de Aviação Civil 394 

Analista Administrativo 307 

Técnico Administrativo 132 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.095, DE 13 DE JANEIRO DE 2005 
 

 

Altera dispositivos das Leis nºs 9.266, de 

15 de março de 1996, que reorganiza as 

classes da Carreira Policial Federal e 

fixa a remuneração dos cargos que as 

integram; 9.654, de 2 de junho de 1998, 

que cria a Carreira de Policial 

Rodoviário Federal; 10.874, de 1º de 

junho de 2004 e 9.264, de 7 de fevereiro 

de 1996; institui a Gratificação 

Específica de Apoio Técnico-

Administrativo à Atividade Policial 

Federal - GEAPF, o Plano Especial de 

Cargos do Departamento de Polícia 

Rodoviária Federal, a Gratificação 

Específica de Apoio Técnico-

Administrativo à Atividade Policial 

Rodoviária Federal - GEAPRF e a 

Gratificação de Incremento à Atividade 

de Administração do Patrimônio da 

União - GIAPU e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Carreira Policial Federal de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 

2.251, de 26 de fevereiro de 1985, e a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, é 

reorganizada de acordo com o Anexo I desta Lei.  

 

Art. 2º O vencimento básico dos cargos da Carreira Policial Federal é o 

constante do Anexo II desta Lei.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.410, DE 11 DE JANEIRO DE 2002 
 

 

 

Cria e disciplina a carreira de 

Especialista em Meio Ambiente.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criada a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, composta 

pelos cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administrativo, Analista Ambiental, Analista 

Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo, 

abrangendo os cargos de pessoal do Ministério do Meio Ambiente - MMA e do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama.  

§ 1º Os atuais cargos de provimento efetivo integrantes dos quadros de 

pessoal a que se refere o caput passam a denominar-se cargos de Gestor Ambiental e 

Gestor Administrativo do Ministério do Meio Ambiente - MMA e Analista Ambiental, 

Analista Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar 

Administrativo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - Ibama, na proporção a ser definida em regulamento, vedando-se a 

modificação do nível de escolaridade do cargo em razão da transformação feita.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, ficam criados:  

I - no quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, 300 (trezentos) 

cargos efetivos de Gestor Ambiental;  

II - no quadro de pessoal da autarquia a que se refere o caput , 2.000 (dois 

mil) cargos efetivos de Analista Ambiental.  

§ 3º Os cargos de nível intermediário ou auxiliar alcançados pelo disposto 

no § 1º que estejam vagos poderão ser transformados em cargos de Analista Ambiental 

ou Analista Administrativo, quando integrantes do quadro de pessoal do Ibama, e 

extintos, se pertencentes ao quadro de pessoal do Ministério do Meio Ambiente.  

§ 4º Estende-se, após a vacância, o disposto no § 3º aos cargos ali referidos 

que se encontrem ocupados na data de publicação desta Lei.  

§ 5º No uso da prerrogativa prevista no § 1º, é vedada a transformação de 

cargos de provimento efetivo idênticos em distintos cargos de provimento efetivo.  

 

Art. 2º São atribuições dos ocupantes do cargo de Gestor Ambiental:  

I - formulação das políticas nacionais de meio ambiente e dos recursos 

hídricos afetas à:  

a) regulação, gestão e ordenamento do uso e acesso aos recursos ambientais;   

b) melhoria da qualidade ambiental e uso sustentável dos recursos naturais;   

II - estudos e proposição de instrumentos estratégicos para a implementação 

das políticas nacionais de meio ambiente, bem como para seu acompanhamento, 

avaliação e controle; e  

III - desenvolvimento de estratégias e proposição de soluções de integração 

entre políticas ambientais e setoriais, com base nos princípios e diretrizes do 

desenvolvimento sustentável.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.539, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a Carreira de Analista de 

Infra- Estrutura e sobre o cargo isolado 

de provimento efetivo de Especialista em 

Infra- Estrutura Sênior.  

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 389, de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Narcio Rodrigues, 

Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência, 

para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados, no âmbito da administração pública federal direta, a 

seguinte Carreira e cargos isolados de provimento efetivo:  

I - Carreira de Analista de Infra-Estrutura, estruturada nas Classes A, B e 

Especial, composta do cargo de Analista de Infra- Estrutura, de nível superior, com 

atribuições voltadas às atividades especializadas de planejamento, coordenação, 

fiscalização, assistência técnica e execução de projetos e obras de infra-estrutura de 

grande porte; e  

II - cargo isolado de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, de nível 

superior, estruturado em classe única, com atribuições de alto nível de complexidade 

voltadas às atividades especializadas de planejamento, coordenação, fiscalização, 

assistência técnica e execução de projetos e obras de grande porte na área de infra-

estrutura.  

§ 1º Os cargos de que trata este artigo estão estruturados na forma do Anexo 

I desta Lei.  

§ 2º As atribuições específicas dos cargos de que trata este artigo serão 

estabelecidas em decreto.  

§ 3º Os ocupantes dos cargos de que trata este artigo somente serão lotados 

em órgãos da administração pública federal direta com competências relativas à infra-

estrutura viária, de saneamento, de energia, de produção mineral, de comunicações e de 

desenvolvimento regional e urbano.  

§ 4º Compete ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

respeitado o § 3º deste artigo, definir a lotação dos ocupantes dos cargos de que trata 

este artigo. 

§ 5º No interesse da administração, o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão poderá definir lotação provisória de Analistas de Infra-Estrutura 

em autarquias e fundações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 407, de 

26/12/2007, convertida na Lei nº 11.661, de 24 de abril de 2008)  

 

Art. 2º O quantitativo total de cargos da carreira e do cargo isolado de que 

trata o art. 1º desta Lei é de:  

I - 84 (oitenta e quatro) cargos de Especialista em Infra- Estrutura Sênior; e  

II - 800 (oitocentos) cargos de Analista de Infra-Estrutura. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.661, de 24 de abril de 2008)  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=567602&seqTexto=90898&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=567602&seqTexto=90898&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=574599&seqTexto=97703&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=574599&seqTexto=97703&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=574599&seqTexto=97703&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=574599&seqTexto=97703&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Art. 3º O ingresso nos cargos dar-se-á por meio de concurso público de 

provas e títulos para o cargo de Especialista em Infra- Estrutura Sênior e de provas ou 

de provas e títulos para o cargo de Analista de Infra-Estrutura, respeitada a legislação 

específica.  

§ 1º O concurso público referido no caput deste artigo poderá, quando 

couber, ser realizado por áreas de especialização e organizado em uma ou mais fases, 

incluindo, se for o caso, curso de formação, conforme dispuser o edital de convocação 

do certame, observada a legislação pertinente.  

§ 2º O edital definirá as características de cada etapa do concurso público, a 

formação especializada e a experiência profissional, bem como os critérios 

eliminatórios e classificatórios.  

§ 3º O ingresso nos cargos referidos no caput deste artigo exige diploma de 

graduação em nível superior e conhecimentos em nível de pós-graduação.  

§ 4º É pré-requisito para ingresso no cargo de Especialista em Infra-

Estrutura Sênior 12 (doze) anos de experiência no exercício de atividades de nível 

superior, correspondentes ao exercício de atribuições equivalentes às do cargo, na área 

de atuação específica estabelecida no edital do concurso.  

§ 5º O concurso público para os cargos referidos no caput deste artigo será 

realizado para provimento efetivo de pessoal no padrão inicial da classe inicial da 

Carreira de Analista de Infra- Estrutura e na classe única do cargo de Especialista em 

Infra-Estrutura Sênior. .  

§ 6º A prova de títulos integrante do concurso para o ingresso no cargo de 

Especialista em Infra-Estrutura Sênior poderá incluir a defesa, em ato público, de 

memorial baseado no curriculum vitae, nos termos do respectivo edital.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a contratação de serviços 

pela Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 10 do 

Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência 

legal do órgão ou entidade.  

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 

transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 

manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de 

execução indireta.  

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa 

disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.  

 

Art. 2º. A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de 

trabalho aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem esta delegar 

competência, e que conterá, no mínimo:  

I - justificativa da necessidade dos serviços;  

II - relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser 

contratada;  

III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou 

financeiros disponíveis.  

 

Art. 3º. O objeto da contratação será definido de forma expressa no edital de 

licitação e no contrato exclusivamente como prestação de serviços.  

§ 1º Sempre que a prestação do serviço objeto da contratação puder ser 

avaliada por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, esta deverá estar 

prevista no edital e no respectivo contrato, e será utilizada como um dos parâmetros de 

aferição de resultados.  

§ 2º Os órgãos e entidades contratantes poderão fixar nos respectivos editais 

de licitação, o preço máximo que se dispõem a pagar pela realização dos serviços, tendo 

por base os preços de mercado, inclusive aqueles praticados entre contratantes da 

iniciativa privada.  
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Art. 4º. É vedada a inclusão de disposições nos instrumentos contratuais que 

permitam:  

I - indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a 

variação de custos;  

II - caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de mão-de-obra;  

III - previsão de reembolso de salários pela contratante;  

IV - subordinação dos empregados da contratada à administração da 

contratante.  

 

Art. 5º. Os contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto a 

prestação de serviços executados de forma contínua poderão, desde que previsto no 

edital, admitir repactuação visando a adequação aos novos preços de mercado, 

observados o interregno mínimo de um ano e a demonstrarão analítica da variação dos 

componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.  

Parágrafo Único. Efetuada a repactuação, o órgão ou entidade divulgará, 

imediatamente, por intermédio do Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais - SIASG, os novos valores e a variação ocorrida.  

 

Art. 6º. A administração indicará um gestor do contrato, que será 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao 

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.  

 

Art. 7º. Os órgãos e entidades contratantes divulgarão ou manterão em local 

visível e acessível ao público, listagem mensalmente atualizada dos contratos firmados, 

indicando a contratada, o objeto, valor mensal e quantitativo de empregados envolvidos 

em cada contrato de prestação de serviços.  

 

Art. 8º. O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

expedirá, quando necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto 

neste Decreto.  

 

Art. 9º. As contratações visando à prestação de serviços, efetuadas por 

empresas públicas, sociedades de economia mista e demais empresas controladas direta 

ou indiretamente pela União, serão disciplinadas por resoluções do Conselho de 

Coordenação das Empresas Estatais - CCE.  

 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 11. Ficam revogados o Decreto nº 2.031, de 11 de outubro de 1996, e o 

art. 6º do decreto nº 99.188, de 17 de março de 1990, na redação dada pelo Decreto nº 

804, de 20 de abril de 1993.  

 

Brasília, 7 de julho de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Antonio Kandir  

Claudia Maria Costin  
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RESOLUÇÃO 39/46, DA ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES 

UNIDAS, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1984 
 

 

Convenção contra a tortura e outros 

tratamentos ou penas cruéis, desumanos 

ou degradantes 

 

 

Os Estados Partes nesta Convenção, Considerando que, de acordo com os princípios 

proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais e 

inalienáveis de todos os membros da família humana constitui o fundamento da 

liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

 

Reconhecendo que estes direitos derivam da dignidade inerente à pessoa humana, 

Considerando a obrigação dos Estados, nos termos da Carta, especialmente do artigo 55, 

de promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e das liberdades 

fundamentais, Tendo em conta o artigo 5 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e o artigo 7 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, que 

estabelecem que ninguém será submetido à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes, Levando também em consideração a Declaração sobre a 

Proteção de Todas as Pessoas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes, adotada pela Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975, 

Desejando tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo, acordaram no seguinte: 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE II 

 

ARTIGO 17 

 

1. Será formado um Comitê contra a Tortura (doravante denominado Comitê), com as 

atribuições a seguir discriminadas. O Comitê será constituído por dez peritos de alta 

reputação moral e reconhecida competência no campo dos direitos humanos, os quais 

exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes 

levando-se em conta uma distribuição geográfica eqüitativa e a vantagem da 

participação de algumas pessoas com experiência jurídica. 

 

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta de uma lista de pessoas 

designadas pelos Estados Partes. 

Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os seus cidadãos. Os Estados 

Partes deverão ter em conta as vantagens de indicarem pessoas que também sejam 

membros do Comitê de Direitos Humanos criado pelo Pacto Internacional dos Direitos 

Civis e Políticos, e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura. 

 

3. As eleições dos membros do Comitê ocorrerão em reuniões bienais dos Estados 

Partes, convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais 

o quorum será de dois terços dos Estados Partes, serão eleitas para o Comitê aquelas 

pessoas que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 

representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 
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4. A primeira eleição terá lugar no máximo seis meses depois da data da entrada em 

vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes da data de cada eleição, o 

Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados 

Partes convidando-os a apresentar seus candidatos dentro de três meses. O Secretário-

Geral preparará uma lista, em ordem alfabética, contendo os nomes de todos os 

candidatos assim indicados, citando os Estados Partes que os designaram, e a enviará 

aos Estados Partes. 

 

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos, podendo ser 

reeleitos caso suas candidaturas sejam reapresentadas. Contudo, o mandato de cinco dos 

membros eleitos no primeiro pleito terminará ao final de dois anos;imediatamente após 

a primeira eleição, o presidente da reunião referida no parágrafo 3 deste artigo 

procederá ao sorteio dos nomes desses cinco membros. 

 

6. Se um membro do Comitê morrer, demitir-se ou, por qualquer outra razão, estiver 

impossibilitado de continuar cumprindo com suas obrigações no Comitê, o Estado Parte 

que o designou indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir o restante do 

mandato, devendo a referida indicação ser submetida à aprovação da maioria dos 

Estados Partes. 

Considerar-se-á dada a aprovação a menos que metade ou mais dos Estados Partes 

respondam negativamente em até seis semanas após terem sido informadas pelo 

Secretário-Geral das Nações Unidas da nomeação proposta. 

 

7. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros da Comissão 

enquanto no desempenho das suas funções. 

 

ARTIGO 18 

 

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos, podendo seus membros 

serem reeleitos. 

 

2. O Comitê estabelecerá seu regulamento interno, o qual, todavia, deverá dispor, entre 

outras coisas, que: 

a) o quorum será de seis membros; 

b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes. 

 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal e o 

equipamento necessários ao eficaz desempenho das funções que lhe são atribuídas por 

esta Convenção. 

 

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comitê. Após 

a primeira reunião, o Comitê reunir-se-á de acordo com o previsto no seu regulamento 

interno. 
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5. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas decorrentes das reuniões dos 

Estados Partes e do Comitê, inclusive pelo reembolso às Nações Unidas de quaisquer 

gastos por ela realizados, tais como com pessoal e equipamentos, nos termos do 

parágrafo 3 deste artigo. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.228-1, DE 6 DE SETEMBRO DE 2001 
 

 

Estabelece princípios gerais da Política 

Nacional do Cinema, Cria o Conselho 

Superior do Cinema e a Agência 

Nacional do Cinema - ANCINE, institui 

o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento do Cinema Nacional - 

PRODECINE, autoriza a criação de 

Fundos de Financiamento da Indústria 

Cinematográfica Nacional - FUNCINES, 

altera a legislação sobre a Contribuição 

para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 1º  Para fins desta Medida Provisória entende-se como:  

I - obra audiovisual: produto da fixação ou transmissão de imagens, com ou 

sem som, que tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente 

dos processos de captação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las 

ou transmiti-las, ou dos meios utilizados para sua veiculação, reprodução, transmissão 

ou difusão;  

II - obra cinematográfica: obra audiovisual cuja matriz original de captação 

é uma película com emulsão fotossensível ou matriz de captação digital, cuja destinação 

e exibição seja prioritariamente e inicialmente o mercado de salas de exibição;  

III - obra videofonográfica: obra audiovisual cuja matriz original de 

captação é um meio magnético com capacidade de armazenamento de informações que 

se traduzem em imagens em movimento, com ou sem som;  

IV - obra cinematográfica e videofonográfica de produção independente: 

aquela cuja empresa produtora, detentora majoritária dos direitos patrimoniais sobre a 

obra, não tenha qualquer associação ou vínculo, direto ou indireto, com empresas de 

serviços de radiodifusão de sons e imagens ou operadoras de comunicação eletrônica de 

massa por assinatura;  

V - obra cinematográfica e videofonográfica brasileira: aquela que atende a 

um dos seguintes requisitos:  

a) ser produzida por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, 

observado o disposto no parágrafo único, e ser de autor e diretor brasileiro ou 

estrangeiro residente no País há mais de cinco anos, utilizando para sua produção, no 

mínimo, dois terços de artistas e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 

cinco anos;   
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b) ser realizada por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, em 

associação com empresas de outros países com os quais o Brasil mantenha acordo de 

co-produção cinematográfica e em consonância com os mesmos.   

VI - segmento de mercado: mercados de salas de exibição, vídeo doméstico 

em qualquer suporte, radiodifusão de sons e imagens, comunicação eletrônica de massa 

por assinatura, mercado publicitário audiovisual ou quaisquer outros mercados que 

veiculem obras cinematográficas e videofonográficas;  

VII - obra cinematográfica ou videofonográfica de curta metragem: aquela 

cuja duração é igual ou inferior a quinze minutos;  

VIII - obra cinematográfica ou videofonográfica de média metragem: aquela 

cuja duração é superior a quinze minutos e igual ou inferior a setenta minutos;  

IX - obra cinematográfica ou videofonográfica de longa metragem: aquela 

cuja duração é superior a setenta minutos;  

X - obra cinematográfica ou videofonográfica seriada: aquela que, sob o 

mesmo título, seja produzida em capítulos;  

XI - telefilme: obra documental, ficcional ou de animação, com no mínimo 

cinqüenta e no máximo cento e vinte minutos de duração, produzida para primeira 

exibição em meios eletrônicos.  

Parágrafo único. Para os fins do inciso V deste artigo, entende-se por 

empresa produtora brasileira aquela constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua 

sede e administração no País, cuja maioria do capital total e votante seja de titularidade 

direta ou indireta de pessoas físicas brasileiras, natas ou naturalizadas há mais de dez 

anos, as quais devem exercer, de fato e de direito, o poder decisório da empresa.  

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DO CINEMA 

 

Art. 2º  A política nacional do cinema terá por base os seguintes princípios 

gerais:  

I - promoção da cultura nacional e da língua portuguesa mediante o estímulo 

ao desenvolvimento da indústria cinematográfica e audiovisual nacional;  

II - garantia da presença de obras cinematográficas e videofonográficas 

nacionais nos diversos segmentos de mercado;  

III - programação e distribuição de obras audiovisuais de qualquer origem 

nos meios eletrônicos de comunicação de massa sob obrigatória responsabilidade 

editorial de empresas brasileiras;  

IV - respeito ao direito autoral sobre obras audiovisuais nacionais e 

estrangeiras.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.035, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009 
 

 

Institui o Ato Olímpico, no âmbito da 

administração pública federal, com a 

finalidade de assegurar garantias à 

candidatura da cidade do Rio de Janeiro 

a sede dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016 e de estabelecer 

regras especiais para a sua realização, 

condicionada a aplicação desta Lei à 

confirmação da escolha da referida 

cidade pelo Comitê Olímpico 

Internacional. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui o Ato Olímpico, no âmbito da administração pública 

federal, com a finalidade de assegurar garantias à candidatura da cidade do Rio de 

Janeiro a sede dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, denominados Jogos Rio 

2016, e estabelecer regras especiais para a sua realização, condicionada a aplicação 

desta Lei à confirmação da escolha da referida cidade pelo Comitê Olímpico 

Internacional.  

 

Art. 2º Ficam dispensadas a concessão e a aposição de visto aos estrangeiros 

vinculados à realização dos Jogos Rio 2016, considerando- se o passaporte válido, em 

conjunto com o cartão de identidade e credenciamento olímpicos, documentação 

suficiente para ingresso no território nacional.  

§ 1º Aos portadores do cartão de identidade e credenciamento olímpicos 

será vedado o exercício de qualquer outra função, remunerada ou não, além da ali 

estabelecida.  

§ 2º A permanência no território nacional na condição estabelecida neste 

artigo será restrita ao período compreendido entre 5 de julho e 28 de outubro de 2016, 

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) dias, desde que formalmente requerido à 

autoridade competente e por ela aceita, devendo acompanhar o respectivo requerimento 

manifestação emitida pelo Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 
 

 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior - SINAES e dá 

outras providências  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das 

instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico 

de seus estudantes, nos termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996.  

§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação 

superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 

institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 

aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de 

educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos 

valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 

autonomia e da identidade institucional.  

§ 2º O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de 

ensino dos Estados e do Distrito Federal.  

 

Art. 2º O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 

desempenho dos estudantes, deverá assegurar:  

I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 

integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, 

finalidades e responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus 

cursos;  

II - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos 

processos avaliativos;  

III - o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;  

IV - a participação do corpo discente, docente e técnicoadministrativo das 

instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.  

Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo 

constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação 

superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de 

instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de 

reconhecimento de cursos de graduação.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 7.480, DE 16 DE MAIO DE 2011 
 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS e das 

Funções Gratificadas do Ministério da 

Educação e dispõe sobre remanejamento 

de cargos em comissão.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e das 

Funções Gratificadas do Ministério da Educação, na forma dos Anexos I e II.  

 

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1º, ficam remanejados, na forma 

do Anexo III a este Decreto, os seguintes cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores - DAS:  

I - do Ministério da Educação para a Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão:  

a) um DAS 101.3;  

b) dois DAS 101.2;  

c) cinco DAS 101.1;  

d) um DAS 102.1; e  

e) um DAS 102.5; e  

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão para o Ministério da Educação:  

a) um DAS 101.4; e  

b) um DAS 102.4.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

 


